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ESTADO DA BAHIA . |.Ii.IIIADA I{É$TA SECRETARIA

PREFETTURA M U NrCrPAt DE AIAGO| N Hr8,n .[4_L 7oZ I
GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N" 00612021.

Alagoinhas, 25 de março de 2021.

EXCELENTíSSIMO SR. PRESIDENTE DA
ALAGOINHAS.

Senhor Presidente,

Ao prazer de cumprimentar V. Exa, venho por meio
Lei que Autoriza o Município de Alagoinhas a integrar o Program Verde e

Amarela instituído pela lei federal n. 14.1 18, DE 12 DE JANEIRO OE 2021,

O referido programa tem como finalidade de promover o direito à moradia a famílias
residentes em áreas urbanas com renda mensal de até R$ 7.000,00 (sete mil reais)
e a famílias residentes em áreas rurais com renda anual de até R$ 84.000,00
(oitenta e quatro mil reais), associado ao desenvolvimento econômico, à geração de

trabalho e de renda e à elevação dos padrões de habitabilidade e de qualidade de
vida da população urbana e rural, com o objetivo que o mesmo seja apreciado e

aprovado pelos Senhores Vereadores.

A intenção do Projeto de Lei e viabilizar a participação do Município de Alagoinhas
no Programa Casa Verde e Amarela, veiculando as diretrizes e objetivos
norteadóres do programa, bem como as normas condicionantes à adesão do

Município.

Sem mais para o momento e certos de contarmos com o apoio dos senhores

vereadores na aprovaçáo do referido projeto, reiteramos votos de elevada estima e
consideração.

Atenciosamente,

Ju-qtlça. RedaÇáo

i ?o 0'l
FkBl e DeÍess dos

JOAQUIM CARDOSO NETO

** T C.MARÀ |\,IUNICIPAL DE ALAGOINHA§'* Í CIMAHAttutttutrt
i ;.riga. [:stado da Bahia
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DE LEI No ytZOZt

oRtzA o wtutttcipto DE ALAGoINHAS
INTEGRAR O PROGRAMA CASA VERDE

E AMARELA tnsrtruÍoo PELA LEI
FEDERAL NO 14.118, DE 12 DE JANEIRO
DE2021.

o PREFEITO OO wtUtttCípto DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas

atribuições que lhe são conferidas por Lei, faço saber que a Câmara Municipal
Decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

AÉ. ío- Fica o Município de Alagoinhas, através do Poder Executivo Municipal

autorizado a participar do Programa Casa Verde e Amarela, criado pela Lei Federal
no 14.118, DE 12 DE JANEIRO OE 2021, com a finalidade de promover o direito à

moradia a famílias residentes em áreas urbanas com renda mensal de até R$

7.000,00 (sete mil reais) e a famílias residentes em áreas rurais com renda anual de

até R$ 84.OOO,OO (oitenta e quatro mil reais), associado ao desenvolvimento

econômico, à geração de trabalho e de renda e à elevaçáo dos padrões de

habitabilidade e de qualidade de vida da população urbana e rural.

§ío. Na hipótese de contratação de operações de financiamento habitacional, a

õoncessão de subvenções ecónÔmicas com recursos orçamentários da Uniáo fica

limitada ao atendimento de famílias em áreas urbanas com renda mensal de até R$

4.OOO,OO (quatro mil reais) e de agricultores e trabalhadores rurais em áreas rurais

com renda anual de até R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais)'

§2o. Na hipótese de regularização fundiária, a concessão de subvençÕes

econômicas com recursos õrçameniários da União fica limitada ao atendimento de

famílias na situação prevista Áo inciso I do caput do art. 13 da Lei no 13.465, de 11

dejulho de2017.

§3o. Os benefícios temPorários de
previdenciária não integram o cálculo da
neste artigo.

natureza indenizatória, assistencial ou

renda familiar para as finalidades previstas
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AÉ. 20- Sáo diretrizes do Programa Casa Verde e Amarela:

l- atendimento habitacional compatível com a realidade local, com o

reconhecimento da diversidade regional, urbana e rural, ambiental, social, cultural e
econômica do PaÍs;

ll - habitação entendida em seu sentido amplo de moradia, com a integração das
dimensoes física, urbanística, Íundiária, econômica, sociâ|, cultural ê ambiental do
espaço em que a vida do cidadão acontece;

lll - estímulo ao cumprimento da função social da propriedade e do direito à moradia,
nos termos da Constituição Federal;

lV - promoçáo do planejamento integrado com as políticas urbanas de infraestrutura,
de saneamento, de mobilidade, de gestão do território e de transversalidade com as
polÍticas públicas de meio ambiente e de desenvolvimento econômico e social, com
vistas ao desenvolvimento urbano sustentável;

V - estímulo a políticas fundiárias que garantam a oferta de áreas urbanizadas para

habitação, com localização, preço e quantidade compatíveis com as diversas faixas

de renâa do mercado habitacional, de forma a priorizar a faixa de interesse social da

localidade;

Vl - reduçáo das desigualdades sociais e regionais do Pais;

Vll - cooperação federativa e fortalecimento do sistema Nacional de Habitação de

lnteresse Social.

Vlll - aperfeiçoamento da qualidade, da durabilidade, da segurança e da

habitabilidade âa construção de habitaçÕes e da instalaçáo de infraestrutura em

empreendimentos de interesse social;

lx - sustentabilidade econômica, social e ambiental dos empreendimentos

habitacionais;

X - transparência com relação à execução física e orçamentária _das políticas

habitacionais e à participaçãó dos agentes envolvidos no Programa Casa Verde e

Amarela e dos beneficiários desse Programa;

Xl - utilização de sistemas operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos
que objetivem a redução de impactos ambientais, a economia de recursos naturais e

a conservação e o uso racional de energia.
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Art. 30- São objetivos do Programa Casa Verde e Amarela:

l- ampliar o êstoque de moradias para atender às necessidades habitacionais,
sobretudo da populaçáo de baixa renda;

ll - promover a melhoria do estoque existente de moradias para reparar as

inadequações habitacionais, incluídas aquelas de caráter fundiário, edilÍcio, de

saneamento, de infraestrutura e de equipamentos públicos;

lll - estimular a modernização do setor da construçáo e a inovaçáo tecnológica com

vistas à redução dos custos, à sustentabilidade ambiental e à melhoria da qualidade

da produçáo habitacional, com a finalidade de ampliar o atendimento pelo Programa

Casa Verde e Amarela;

lV - promover o desenvolvimento institucional e a capacitação dos agentes. públicos

e privados responsáveis pela promoção do Programa casa Verde e Amarela, com o

objetivo de fortalecer a sua ação no cumprimento de suas atribuições;

V - estimular a inserçâo de microempresas, de pequenas empresas e de

microempreendedores individuais do setor da construçâo civil e de entidades
privadas sem fins lucrativos nas açÕes do Programa Casa Verde e Amarela'

Art. 40- O Poder Executivo federal definirá:

I - os critérios e a periodicidade para a atualização dos limites de renda e das

subvençôes econÔmicas de que trata o art. 1o desta Lei;

ll - as metas e os tipos de benefícios destinados às famílias, conforme localizaçáo e

população do Município ou do Distrito Federal, e as faixas de renda, respeitados as

ãtriUuiç'oes legais sobre cada fonte de recursos, os limites estabelecidos no art. 1o

desta Lei e a disponibilidade orçamentária e financeira;

lll - os critérios de seleçáo e de hierarquização dos beneficiários, bem como as

régras Oe preferência apúcáveis a famílias em situação de risco ou vulnerabilidade,

quã tenfraà a mulher como responsável pela unidade familiar ou de que façam parte

pãi.o"" com deficiência ou idosos, entre outras prioridades definidas em leis

específicas ou compatíveis com a linha de atendimento do Programa;

lv - a periodicidade, a forma e os agentes responsáveis pela definição da

remuneração devida aos agentes operadoies e financeiros para atuação no âmbito

do Programa Casa Verde e Amarela, quando couber;

v - a forma de divulgação das informações relativas a dispêndio de recursos,

projetos financiados, u-nidaAes produzidas e reformadas, beneficiários atendidos e

indicadores de desempenho, a serem publicadas periodicamente;
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Vl - os critérios específicos de seleção de entidades privadas sem fins lucrativos, de

microempresas e pequenas empresas locais e de microempreendedores individuais
de construção para atuação nas açôes do Programa Casa Verde e Amarela,
consideradas as especiÍicidades regionais.

Art. 5o- O Programa Casa Verde e Amarela será promovido por agentes públicos e
privados, que assumiráo atribuiçÕes específicas conforme a fonte de recursos e a
ação a ser implementada.

Parágrafo único. Na qualidade de agente do Programa Casa Verde e Amarela,
respeitadas as atribuiçÕes contidas em legislaçÕes especíÍicas, compete ao ente
municipal implementar e executar aS Suas políticas habitacionais em articulaçáo com

o Programa Casa Verde e Amarela garantir as condições adequadas para a sua

realizaçâo e a sua execução garantir a qualidade de eventuais, de promotores ou de

apoiadores.

Art.6- Com a finalidade de complementar o valor necessário a assegurar o equilÍbrio
econômico-financeiro das operaçÕes de financiamento realizadas pelas instituiçÕes

ou agentes financeiros, de forma a compreender as despesas de conkatação, de

administraçáo e de cobrança e os custos de alocação, dê remuneraçáo ê de perda

de capital, poderá o Município de Alagoinhas, na qualidade de agente do Programa

Casa Verde e Amarela aportar contrapartida sob a forma de participação pecuniária,

de bens imóveis e de obras para complementação ou assunção do valor de

investimento da operação.

§1o. Município poderá complementar o valor das operaçÔes com incentivos e

benefícios de natureza financeira, tributária ou creditícia.

Art.70- Ficam mantidas aS isenções concedidas dentro do Programa Minha Casa

Minha Vida, passando também a vigorar as isenções previstas como condicionantes

à adesáo ao Programa Casa Verde e Amarela.

Art. 80- No âmbito da competência municipal, observados os incisos lll e lv
do caput. do art. 60 da Lei no 14.118, de 12 de janeiro de 2021 , ficam asseguradas a

isençáo dos tributos que tenham como fato gerador a transferência das moradias

ofertãdas pelo programa Casa Verde e Amarela com a participação de, no mínimo,

uma das fontes a seguir descritas:

| - Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), observado o disposto na Lêi no

1 0.1 88, de 12 de fevereiro de 2001 .

ll - Fundo de Desenvolvimento social (FDS), observado o disposto na Lei no 8.677.

de 13 de iulho de 1993;
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AÉ. 90- Na hipótese da União destinar bens imóveis a entes privados para o alcance
dos objetivos de políticas públicas habitacionais, poderá o Municipio de Alagoinhas
adotar medidas na realização de contrapartidas em imóveis federais localizados no

Município, quanto à adequação do ordenamento urbanístico local, para fins de

viabilidade das contrapartidas e de destinaçáo do imóvel da União, na forma prevista

na portaria a que se refere o § 11 do artigo 70 da Lei.

Art. 1O- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, retroagindo seus efeitos
alé 1310112021.

GABINETE DO PREFEITO MUNICI
de 2021.

JOAQUIM

NHAS, em 25 de março

CARDOSO NETO

DE
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cÂnnana MUNtctPAL DE AIAGoINHAS

PARECER DA COMISSÃO DE GONSTITUIçAO,
JUSTIÇA, REDAÇÃO rlruRL E DEFESA DOS DIREITOS
DA MULHER AO PROJETO DE LEI NO. 023/2021.

A Comissâo de Constituição, Justiça, Redação Final e Defesa dos
Direitos da Mulher, após estudos ao Proieto de Lei no 02312021, de

autoria dô Poder Executivo, que "Autoriza o Município de
Alagoinhas a integrar o Programa Casa Verde e Amarela
lnstituídolpela Lei Federal no 14.118, de 12 de ianeiro de 2021",
opina pela,sua tramitação devido a sua constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor iuizo.

Sala das em 06 de abril de 2021.

Ver. L - Presidente

Ver. Gonçalves - Relator

Ver. Santos - Membro.
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